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Introdução

Na Argentina, o fim da ditadura militar conjugou-se, em 1983, com o estabelecimento do “estado neoliberal”. No Brasil, as reformas neoliberais só foram concretizadas dez anos após a transição para o regime democrático. Toledo (2001) divide o período pós-transição na América Latina em duas fases, uma primeira, de políticas intervencionistas e concepções estruturalistas de combate à inflação, e uma posterior fase “neoliberal” propriamente dita. Nessa última, os sindicatos ter-se-iam debilitado.

Uma classificação que compreende dois tipos de sindicatos pode ser aplicada ao caso dos países latino-americanos: o classista e o corporativista (Toledo, 2001). No Brasil e na Argentina, teria sido dominante (antes do advento da CUT) o sindicalismo corporativista, comumente designado como aquele subordinado ao Estado, associado aos regimes populistas ou desenvolvimentistas. Dessa forma, o conceito criado (e reinterpretado) por Schmitter (forma de representação de interesses através de organizações não-cidadãs, ou estrutura de intermediação de interesses) não seria suficiente para explicar as especificidades do sindicalismo latino-americano (Toledo, 2001; A.Cardoso, 2003; Vianna, 2001; Regini, 1999). Neste trabalho, preocupa-nos, entre outras coisas, situar o movimento sindical em uma articulação histórica, ou seja, em um determinado modo de funcionamento do Estado e da economia e o papel dos sindicatos nessa estrutura – como no conceito de “regime de produção”, de Soskice (1999). Assim, pode-se compreender melhor o papel dos sindicatos no Brasil e na Argentina, nas décadas de 1980 e 1990, período em que ocorreram mudanças profundas no regime produtivo desses dois países. 

O conceito de “regime produtivo” dá conta da centralidade dos aspectos que gostaríamos de ressaltar neste trabalho. Por regime produtivo, Soskice (1999) conceitua o 

“processo através do qual os micro-agentes estruturam suas relações a partir de uma estrutura de incentivos e restrições estabelecidos por instituições de mercado, tais como os sistemas financeiros, de política industrial, educacional e de treinamento de mão-de-obra, pesquisa e desenvolvimento e de relações entre empresas”.


O período que destacamos neste trabalho, a década de 1990, foi marcado por uma “redefinição das modalidades de coordenação econômica, antes moldada em termos de um regime produtivo no qual a regulação se efetivava de maneira mais centralizada através dos arranjos corporativos, para um outro regime no qual a coordenação passa a se exercer a partir do mercado, buscando neutralizar a interferência de fatores políticos”. (BOSCHI, 2004).

Além das abordagens metodológicas “tradicionais” que dizem respeito ao estudo das estruturas de intermediação de interesse, utilizaremos também a perspectiva do institucionalismo discursivo, apontando para a importância de se levar em conta na análise um importante aspecto que geralmente é deixado de lado: o papel das idéias na mudança institucional e, principalmente, em contextos de crise percebida. Os estudos primariamente concentrados em explicar os fundamentos normativos do neoliberalismo, como é o caso do nosso trabalho, recorrem a uma abordagem de cunho mais interpretativo ou ensaística: “Quando se deseja estudar o aspecto normativo da mudança social, então se necessita entender como as pessoas vêem e interpretam seu mundo social.” (Campbell e Pedersen, 2001: 256).

1. O papel dos sindicatos no regime produtivo brasileiro e argentino

O corporativismo, enquanto fenômeno histórico, corresponderia ao aparecimento do Estado interventor do século XX, tendo assumido quatro formas principais: o Estado keynesiano dos países desenvolvidos capitalistas, o Estado fascista, o Estado socialista, e o Estado primeiramente populista e depois desenvolvimentista surgido nos países periféricos. Logo, para Toledo (2001), a especificidade do corporativismo nesses países não estaria simplesmente no intermédio dos interesses organizados, mas na participação, de forma mais ou menos subordinada, da governabilidade, de maneira institucional ou informal. A participação das organizações trabalhistas, tomadas como co-responsáveis da boa marcha do Estado e do capitalismo nacional, significou sua participação como autor ou avalista das políticas econômicas, trabalhistas e sociais dos Estados. Esses, por sua vez, garantes da paz nos locais de trabalho, impediriam assim que os conflitos interclassistas transpusessem os limites da governabilidade.

Dessa forma, o corporativismo predominante até a década de 1970 tinha como principal referente (e “inimigo”) o Estado, e não as empresas, uma vez que era naquele âmbito que se concentrava a atuação, negociação e o apoio dos sindicatos. Os estados populistas de Vargas e Irygoyén converteram os sindicatos em uma de suas bases sociais. Na Argentina, apesar de ter sofrido inúmeras interrupções devido aos golpes militares, o sindicalismo (corporativista) peronista nunca foi aniquilado por completo. No Brasil, interrompido pela ditadura, com a queda da mesma o movimento sindical encontrou um competidor não corporativo na CUT.

Para Toledo, o corporativismo teria nascido “da luta de classes, ou de sua potencialidade, e da crise econômica” (2001:11). Como conseqüência da correlação entre corporativismo e “Estado social”, as relações trabalhistas se estatizaram; a institucionalidade e a coerção estatais se colocaram em função da “paz laboral”.

Para Toledo, a crise do corporativismo não significa seu desaparecimento, nem mesmo com o neoliberalismo. O sistema de intercâmbio de interesses criado por essa estrutura no decorrer de seu desenvolvimento teria, ele sim, entrado em contradição a partir dos anos 1970 em relação à capacidade de satisfazê-los. A isso, o autor soma: o fato do corporativismo ter se tornado um obstáculo à flexibilidade do mercado; a redução, nos Estados neoliberais, dos espaços de intervenção dos sindicatos no desenho das políticas econômicas; a diminuição da proteção ao trabalho em geral pelas leis e contratos coletivos trabalhistas; e, por fim, “porque o sentido comum recriado pelo neoliberalismo identificou aos sindicatos como monopolistas do mercado de trabalho, protetores de privilégios de maiorias de assalariados, os sindicalizados” (Toledo, 2001: 12). Isso teria, além disso, conduzido ao isolamento dos sindicatos não somente em relação aos partidos políticos, mas também em relação a todo o resto da sociedade. Essa conseqüência tem importância acrescida nos casos aqui estudados, uma vez que, de atores políticos de primeira ordem na queda das ditaduras e na primeira fase da transição, o movimento sindical passou, na fase “neoliberal”, a um ator desarticulado e impotente, como veremos adiante.

2. A crise do sindicalismo no Brasil e na Argentina a partir dos anos 1980.

O sindicalismo corporativista desses países, inestáveis, correspondeu ao período econômico de substituição de importações, implicando o desenvolvimento do mercado interno, a proteção e o fomento à indústria, além de um gasto público com uma função keynesiana. O circuito keynesiano entre consumo e inversão foi completado com as políticas salariais e de emprego, ainda que de modo muito mais débeis que nos países desenvolvidos, e por isso sujeitas a retrocessos importantes em função do ciclo econômico e das correlações de força internas.

A grande transformação para o sindicalismo corporativista se dá em 1982, com a crise da dívida, que colocou em xeque tanto a ditadura militar neoliberal argentina, quanto a desenvolvimentista brasileira. No último caso, a crise apareceu na superfície como crise da dívida externa, que ocultava uma crise fiscal mais ampla, e ainda de forma mais profunda, como crise da produtividade, ou seja, dos processos produtivos centrais do período de substituição de importações. Por outro lado, o neoliberalismo militar, já iniciado prematuramente na Argentina, também entrou em crise. 

O papel político desempenhado pelos sindicatos – CUT, no Brasil, e CGT, na Argentina – na queda da ditadura foi fundamental, seja dirigindo os protestos de retorno ao regime democrático, seja como assinantes dos pactos de transição. As forças sindicais foram também os principais atores que confrontaram as primeiras políticas de ajuste econômico pós-transição.

As políticas de ajuste, iniciadas na Argentina já na década de 1980, e no Brasil somente na década posterior, criaram alguns fatores estruturais que contribuíram com a crise dos sindicatos nesses países. 

Tabela 1. taxa de sindicalização (Argentina, 1982-2000)
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Fonte: González, 2001:7.

Tabela 2. Taxa de sindicalização (Brasil, 1988-1998).

	Categorias
	1988
	1992
	1993
	1995
	1996
	1997
	1998

	Taxa de filiação - % da POA adulta
	21,94
	22,53
	22,22
	21,64
	21,03
	20,73
	20,09

	Taxa de filiação entre os assalariados com carteira
	28,77
	30,99
	30,32
	29,30
	28,36
	27,60
	28,51


Fonte: a partir de tabela em Cardoso, 2031: 216; fonte: PNAD/IBGE.

Em primeiro lugar, as políticas de combate à inflação se traduziram em diminuição dos salários reais e a ênfase posta na redução do déficit público teve como conseqüência uma queda no gasto social. A venda de empresas paraestatais reduziu o emprego e o número de sindicalizados nesse setor importante para o movimento sindical. 

Ao mesmo tempo, a abertura comercial e a desregulação pressionaram as empresas em direção à flexibilização dos processos de produção. De 1985 a 1989 no Brasil (Tabela 3), as curvas da evolução da produção industrial e do emprego direto na produção são quase perfeitamente coincidentes: sempre que o empregador precisou aumentar a produção, ele contratou trabalhadores, e sempre que teve de reduzir a produção, demitiu trabalhadores. Resultado típico de ações defensivas, típicas do modelo econômico praticado na década de 1980.

A partir de 1990, com a crise do governo Collor, as duas curvas se descolam. De 1991 a 1992, com a queda na produção, deu-se uma queda maior na taxa de emprego, que estaria contaminada pela reestruturação produtiva. No período compreendido entre 1991 e 1997, produziu-se 5% a menos com 14% a menos de trabalhadores, um ganho efetivo de produtividade na crise. A partir de então, o emprego cai constantemente, enquanto a produção industrial cresce constantemente (Cardoso, 2001). Na Argentina (Tabela 4), a situação foi similar: o produto aumentou 6,14%, enquanto que o emprego total caiu 1,59%. Pode-se fazer uma primeira constatação, a partir desses dados preliminares, quem perde e quem ganha nas duas décadas de reformas no regime produtivo: há uma clara transferência de renda da classe trabalhadora para a empresarial. Pode-se somar a essa última também os investidores e credores internacionais. Essa discussão será retomada adiante.

Tabela 3: produtividade da indústria X desemprego (Brasil, 1985-1997).
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Tabela 4: dinâmica do emprego, produto e custos salariais na indústria entre maio 1991 e outubro de 1997 na Argentina.

	Produto
	6,14

	Emprego total
	-1,59

	Produtividade
	7,86

	Custo salarial unitário mensal
	-3,21


Fonte: a partir de dados em Altamir, Beccaria, 1999.

Em resumo, as mudanças na estrutura do mercado de trabalho acabaram por diminuir a porcentagem do emprego na indústria, impactando a afiliação sindical – visto que a maioria dos sindicalizados, tanto em um país como em outro, advinha do setor público e da indústria. Além disso, os ocupados no setor informal, micronegócios e auto-emprego aumentaram e o impacto conseqüente sobre a sindicalização foi direto, já que os informais não se sindicalizam, e os ocupados nos micro-negócios e os auto-empregados têm baixíssima taxa de afiliação (Tabela 5). Também as mulheres, cuja porcentagem aumentou no mercado de trabalho, são pouco propensas a sindicalizar-se (Tabela 6).

Tabela 5: setor informal por categoria de trabalhadores, 1999-2000.

	País
	Ano
	Tamanho global
	Assalariados não-qualificados em microempreendimentos
	Empregados domésticos
	Trabalhadores por conta própria

	Argentina
	2000
	38,9
	14,1
	5,9
	18,9

	Brasil
	1999
	43,4
	8,4
	8,5
	26,5


A partir de dados do PNUD, 2004: 131. Fonte: CEPAL, 2002b: 205-10. Porcentagem do total da força de trabalho urbana e incluem: trabalhadores sem qualificação que trabalham em firmas com menos de 5 empregados, trabalhadores domésticos e trabalhadores por conta própria.

Tabela 6: composição por gênero e atividade, 1970-1990. 

País

 
Agricultura


Indústria


Serviços

	


	1980
	
	1990
	
	1980
	
	1990
	
	1980
	
	1990
	

	
	H
	M
	H
	M
	H
	M
	H
	M
	H
	M
	H
	M

	Brasil
	40,8
	26,3
	28,4
	13,7
	27,9
	13,8
	28,4
	12,8
	31,2
	59,9
	43,2
	73,5

	Argentina
	16,7
	3,1
	15,8
	2,9
	39,6
	18,3
	38,6
	16,7
	13,8
	78,7
	45,5
	80,5


A partir de dados do PNUD, 2004: 168. Fonte: CEPAL, 2003: 27-8.

Por fim, a maior presença de IED (inversão estrangeira direta) e a privatização de empresas públicas nacionais e provinciais constituem causas importantes do fechamento de pequenas e médias empresas de capital nacional na Argentina e no Brasil (Novick, 2001).

Tabela 7: inversão estrangeira direta líquida, 1992-2002.

	País
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	Argentina
	3.218
	2.089
	2.622
	4.111
	5.349
	5.508
	4.968
	22.633
	10.553
	3.304
	1.500

	Brasil
	1.924
	801
	2.035
	3.475
	11.666
	17.877
	26.002
	26.888
	30.497
	24.894
	13.402


A partir de dados do PNUD, 2004:161. Fonte: CEPAL, 2003: 758. Dados em milhões de dólares.

3. A atuação dos sindicatos no Brasil: o timing das reformas brasileiras

De acordo com Toledo, os fatores estruturais pressionam e marcam limites para a ação viável, 

“mas não determinam a forma na qual os atores das relações industriais dão sentido à situação do neoliberalismo e da transição à democracia. As ações que empreendem complementam o panorama das determinações para explicar a decadência sindical” (2001: 18).

Para Novick, a analise das estratégias sindicais deve ser basear em uma perspectiva de estudos “contextualizados”, em que o eixo central da mesma é a identidade e o peso político do sindicalismo em cada um dos cenários nacionais. Dessa forma, as situações que enfrentam as organizações sindicais terão significado diferente para cada uma delas (Novick, 2001).

No Brasil, a década de 1990 é especialmente ilustrativa do ecletismo que pode surgir da gestação de um projeto neoliberal e sua implementação institucional. Os esforços em implementar políticas econômicas neoliberais tiveram lugar ao mesmo tempo em que a maioria dos países latino-americanos também se voltava à re-implementação das democracias constitucionais. A natureza simultânea das reformas políticas e econômicas na América Latina não implica que as instituições neoliberais necessariamente requeriam instituições políticas democráticas, mas em termos da dinâmica em longo prazo de uma sociedade, a literatura levantou a hipótese de que as reformas políticas implementadas vieram a favorecer as reformas neoliberais. 

No caso brasileiro, entretanto, as reformas neoliberais chegaram algum tempo após a redemocratização e não simultaneamente – praticamente dez anos. O que levou a esse distanciamento no tempo do caso brasileiro? Qual a sua especificidade?

A Constituição de 1988 acabou por criar barreiras institucionais fortes; e as alianças feitas durante o regime militar favoreceram o fortalecimento da sociedade civil. Tais alianças são especialmente importantes, no sentido de que causaram uma mudança sensível nos padrões de percepção política da população; alteraram seu senso de legitimidade política. Mudanças tipicamente liberais iam, portanto, contra uma cultura política que estava sendo criada desde o primeiro período democrático, e uma consciência social cada vez mais crescente. Além disso, a crise econômica não foi percebida no Brasil como nos demais países, talvez exatamente pelo fato de que esse país sempre esteve em atraso em relação a seus vizinhos no que diz respeito à extensão da cidadania social, apesar de seu melhor desempenho econômico (Soares, 2001). 

Apesar de a implementação das reformas neoliberais no Brasil só ter sido possível a partir de grande cooptação política e barganha, na qual um Executivo empoderado, e a atuação dos grupos de interesse e da própria burocracia estatal formaram o núcleo interpretativo da imensa literatura institucionalista, foi central uma ampla campanha pública acerca dos benefícios dessas reformas. Foi necessário, antes, que se criasse uma “cultura da crise”: que a crise econômica fosse percebida pela população, na qual a inflação serviria como “equivalente funcional” do trauma da ditadura (Anderson, 1999); foi necessária uma reforma na cultura política de base, ou seja, nos movimento sociais e sindicatos – que poderiam constituir um grande entrave à implementação dessas políticas. Minar as forças dos principais grupos potencialmente contrários às reformas foi central para a sua realização.

Atuando no desenvolvimento de uma nova cultura política para a sociedade brasileira, na luta contra o regime militar e para a redemocratização, o movimento sindical funcionou como uma das principais barreiras, atuando no nível da legitimação social, que atrasou o desenvolvimento e a realização de um projeto neoliberal na década de 1980. Seu declínio, principalmente no que diz respeito ao papel de “primeiro-representante” dos interesses da sociedade civil, foi funcional (e possivelmente estratégia deliberada, como sustentam alguns autores) à consecução das reformas. O declínio da legitimidade política dos sindicatos tornou-se essencial para que o arranjo corporativista de solução dos impasses econômicos até então vigente fosse removido.

Segundo atesta Boschi (2004), a re-configuração dessa estrutura no Brasil 

“difere daquela que se verificou para as economias de mercado coordenadas do capitalismo avançado (...). Esta tem a ver com um padrão excludente de relação com a classe trabalhadora, também organizada em moldes corporativos, porém mantida à margem das negociações com o Estado em torno da política econômica. (...) Pelo contrário, como salientado em estudos específicos sobre a condição do setor sindical no cenário neoliberal, verificou-se um esvaziamento da capacidade de ação e mobilização dos trabalhadores (...)”. 

As transições nesse sentido, são observadas durante toda a década, mas sua consolidação tem-se com o governo Fernando Henrique Cardoso. Como dito anteriormente, os grupos de interesse tiveram importante papel na implementação desse novo regime. Já no período da Constituinte, a participação dos empresários foi particularmente importante, através de seus representantes diretos e de suas entidades de classe, defendendo o refluxo do Estado, em contraposição ao fortalecimento do mercado e da livre iniciativa. Nesse período do governo Sarney, as lideranças empresariais mantiveram forte mobilização política, participando do amplo debate que se travou em torno das reformas políticas e institucionais necessárias para concluir a transição para o regime democrático e construir uma nova ordem econômica e social (idem).

A questão que se coloca então é: já que essas lideranças estiveram tão presentes, e as alianças que foram feitas nesse sentido constituem o núcleo central de explicação da literatura a respeito da transição, por que a Constituição de 1988 nasce dotada de barreiras tão fortes à abertura do mercado e ao modelo econômico pretendido? 

Obviamente, nunca houve um total acordo entre a classe empresária, mas do ponto de vista ideológico, observa-se a articulação de um consenso em torno de uma postura neoliberal de questionamento ao modelo econômico, sobretudo quanto à crítica ao Estado-empresário, quanto à importância da política de estabilização da economia, à abertura dos mercados, e ao apoio às privatizações (Diniz e Boschi, 1993; Boschi, 2004). No entanto, é necessária uma década de reformas até que o projeto neoliberal vingue, mesmo que com desacordos
. É preciso portanto assumir que, no contexto da transição, anterior às reformas, forças políticas atuam no sentido contrário. 

Mudanças na estrutura e na estratificação social brasileira em muito contribuíram para a expansão e modificação do contingente dos sindicalizados: 

“foi o desdobramento não imaginado de um processo de desenvolvimento e modernização capitalista, que triplicou o operariado industrial e concentrou-o em grandes unidades fabris; que criou, multiplicou e diversificou oportunidades de emprego para as camadas médias assalariadas e que revolucionou as relações de trabalho no campo, formando um extenso setor de novos proletários (...) em um período no qual não existiu movimento sindical” (Almeida,1983: 198).


Dessa forma, no I CONCLAT (Conferencia Nacional das Classes Trabalhadoras), realizada em agosto de 1981, nota-se a presença destacada dos setores de assalariados de classe média, reunidos em associações parassindicais, sindicatos urbanos e associações de funcionários públicos (além dos trabalhadores rurais)
. Se no período dito “populista”, em que o sindicalismo “tinha seu centro de gravidade entre os trabalhadores em serviços coletivos, via de regra geridos pelo Estado (...), assim como entre os assalariados das grandes empresas produtivas estatais”, no período do novo sindicalismo, “os trabalhadores da grande indústria de ponta (...) formam a espinha dorsal do movimento sindical, que se apóia, também, sobre outros dois pilares: os profissionais assalariados de ‘classe média’ e os trabalhadores do campo” (ibid: 196, grifos nossos).

Até então, as baixas taxas de sindicalização (8 a 14% da PEA entre 1940-1980) constituíam os indicadores principais da fraqueza do sindicalismo denominado “corporativista”. Apesar da manutenção de baixas taxas, há um crescimento absoluto no contingente de trabalhadores sindicalizados, principalmente entre os trabalhadores urbanos e os profissionais liberais. Assim, o novo sindicalismo nasce nos anos 1970s sobre uma “base” de quase 10 milhões trabalhadores sindicalizados, constituindo “um potencial de mobilização de porte significativo” (ibid: 196). Os números para a década de 1980 são ainda mais expressivos: o número de sindicatos cresceu 50%, 30% dos empregados formais eram filiados e 10 mil sindicatos representaram 18 milhões de trabalhadores em mais de 30 mil negociações coletivas (Cardoso, 2003: 34). 

Por outro lado, taxas de desemprego tão baixas entre 1983 e 1989 (2,9 a 4% ao mês), próximas ao pleno emprego, aumentaram o poder de barganha do trabalhador no mercado de trabalho, reduzindo os custos da participação. (ibid: 37).

A estrutura sindical corporativa herdada da Era Vargas mostrou-se bastante flexível: serviu tanto ao regime autoritário, enquanto instrumento de repressão e controle dos sindicatos, quanto ao processo de retomada da democracia, enquanto a base de sustentação de sua rápida organização coletiva por todo o país, cujo orçamento perto de 1 bilhão de dólares possibilitou o financiamento de sua ação (ibid: 35). Sem tal estrutura, esse processo não poderia ter sido tão abrangente, como sustenta Martins Rodrigues (1989 e 1990).

Os fundadores do movimento, o sindicato dos metalúrgicos de São Bernardo do Campo, “representava um segmento expressivo da moderna classe operaria brasileira: os trabalhadores das grandes empresas automobilísticas, que lideraram o ‘milagre econômico’ brasileiro” (Almeida, 1983: 201). Esse novo sindicalismo, também denominado de “autêntico”, opôs-se à política de fixação dos reajustes anuais de salário e pregou a negociação coletiva entre sindicatos e empregadores, sem a mediação de organismos estatais; exigiu a volta do direito irrestrito de greve; defendeu a criação de organismos sindicais nos locais de trabalho; mas, principalmente, “propôs um sindicalismo mobilizador, participacionista e democrático” (ibid: 202). 

Assim, enquanto nos países de capitalismo avançado, a década de 1980 vivenciou um declínio na ação sindical, o Brasil experienciou anos de re-descoberta do sindicalismo. Essas bandeiras se alastraram rapidamente para outros setores do operariado, 

“transformando o novo sindicalismo em uma tendência, que deu eixo e o tom ao movimento sindical, que despertava por volta de 1977. Apesar de minoritário, em termos do número de entidades sindicais que aglutinava, o novo sindicalismo chegou a ser predominante no que respeita à definição dos temas e ênfases das plataformas do movimento sindical (...)” (ibid: 203).

Em 1978 e 1979 houve greves de proporções inesperadas para o Brasil; no primeiro ano, ocorrem basicamente no núcleo moderno do parque industrial brasileiro (industria automobilística e metal-mecânica nos arredores de São Paulo); em 1979, espalhou-se para outras regiões do país e para fora do setor industrial, principalmente os trabalhadores mais postergados do setor urbano – os peões da construção civil –, bem como outros setores urbanos com escassa tradição de luta, trabalhadores de base no setor terciário, sendo responsáveis por 30% de todas as greves realizadas neste ano, contra 27% do setor industrial. Também ganhou importância inédita a movimentação dos profissionais assalariados de classe média, particularmente do setor público (ibid: 204). As greves no funcionalismo público de 1987 e 1988, devido à contenção do salário dos trabalhadores (perto de 60% entre 1983 e 1989), fundamentadas pela crise fiscal do Estado, foram as maiores da história do país (Cardoso, 2003: 36).

O apogeu do movimento grevista “significou a convergência e unificação dos segmentos das classes trabalhadoras, com vivências, problemas e aspirações diferenciados” (Almeida, 1983: 207), para além da diversidade de posições no mercado de trabalho e na hierarquia social:

“identificava-os a experiência comum da exclusão social e política sob o regime autoritário (...), uma demanda latente que constituía o movimento trabalhador em ator coletivo unificado em oposição ao autoritarismo: o reconhecimento da dignidade da condição operaria no âmbito da sociedade e da igualdade cidadã na arena política. neste processo de constituição de uma nova identidade coletiva, o operariado da grande industria moderna tornou-se símbolo da autonomia e autodeterminação das classes trabalhadoras” (ibid: 207).

As estratégias de luta do movimento sindical brasileiro se basearam, nos anos 1980, a partir da legislação sindical corporativa, que se manteve praticamente a mesma após a Constituição de 1988, e do instituto da Convenção Coletiva de Trabalho (a chamada DATA-BASE). Já no final dos anos 1970, o regime militar entra em crise e assume a receita de ajuste do FMI, de arrocho dos salários, desaquecimento da economia e diminuição do gasto público, que impulsionou uma vigorosa movimentação de diversos setores da sociedade contra o aumento do custo de vida, saúde, moradia, educação e reforma agrária. Assim, a mobilização sindical foi favorecida pela política salarial, cujo poder de compra era reposto pelos índices apurados pelo governo federal. O DIEESE, Departamento Intersindical de Estudos Sócio-Econômicos, criado principalmente com o intento de fornecer outros índices mais “verossímeis” que os oficiais, obteve papel de destaque na mobilização. Dessa forma, os períodos de renovação das Convenções Coletivas tornaram-se momentos privilegiados de mobilização, reforçando a luta pelas liberdades democráticas e abrindo espaço para a renovação das direções sindicais, a partir das Oposições Sindicais, movimentos de oposição às direções sindicais burocráticas. 

Em 1980, o governo voltou a utilizar os instrumentos permitidos pela legislação para conter os sindicatos; entretanto, ainda persistiram as greves, em ritmo menor, particularmente no parque automobilístico e por empresa, “a indicar a profundidade do fenômeno do novo sindicalismo” (ibid: 208). Por outro lado, o aumento dos custos de repressão à sociedade civil emergente após as greves de 1978 e 1979 (O’Donnell e Schmitter, 1986), o “novo sindicalismo” tornou-se uma ‘válvula de pressão’ que poderia pôr abaixo o regime autoritário, contribuindo para a politização do movimento ressurgente” (Cardoso, 2003: 34).

A conjuntura macroeconômica nacional, por seu turno, possibilitou que a nova ação sindical conquistasse ampla legitimidade política na sociedade, a partir de uma ampla campanha, baseada em greves de massa, contra as políticas de controle da inflação baseadas na contenção dos salários. Essa foi a estratégia econômica que orientou os seis planos econômicos pós-transição, possibilitando que tais greves se vertessem em protestos políticos diretos contra os governos e que os sindicatos se transformassem nos verdadeiros representantes dos interesses da população
. 

A entrada de novos segmentos das classes trabalhadoras teve pois efeitos “paradoxais” em relação ao contexto em que ocorreu, uma vez que além de fundamental para forçar a mudança da política salarial e para afirmar o direito à greve e à liberdade de movimentação sindical, a expansão do movimento grevista não se deu somente em direção a se transformar em movimento do conjunto dos assalariados urbanos, como também foi decisiva “para impor a presença dos trabalhadores na arena política, onde se decide a sorte do regime político que sucederá o autoritarismo burocrático em crise” (Almeida, 1983: 209). Ademais, de acordo com Sader (1988), na referida década, escoou-se para os sindicatos as várias formas sobreviventes e relativamente autônomas de instituições resistentes ao regime militar. O movimento sindical passou a ser portador dos interesses mais imediatos de toda a sociedade civil e expressão de uma nova identidade social ampliada:

“Quanto à ação conjunta de associações populares, partidos e sindicatos (...) a manifestação simbólica desta união dos excluídos é politicamente muito importante e tem ocorrido em situações especiais. As greves de São Bernardo e outras manifestações de massa têm dado ocasião a esta ação comum” (R. Cardoso, 1983: 237).

A edição de sucessivos pacotes econômicos, inclusive pelos governos democráticos recém eleitos, impulsionados pelos altos índices de inflação, contribuíram para a centralização das lutas. Na eleição de 1986 para os deputados constituintes, várias lideranças sindicais são eleitas. A CUT recolhe mais de 1.700.000 assinaturas para respaldar 122 emendas populares, cujos temas variavam entre estabilidade no emprego, jornada de 40 horas, reforma agrária e liberdade sindical (Almeida, 2001).

Como argumenta Cardoso, a crise duradoura restringiu os horizontes de cálculo dos trabalhadores
, “favorecendo estratégicas sindicais de tipo tudo ou nada”, cujo saldo foi uma grande eficiência do poder dos sindicatos e sua legitimação social: em 1988, durante a última rodada de votações na Assembléia Constituinte, 64% dos adultos em dez regiões metropolitanas manifestaram-se favoráveis ao direito de greve para todos os trabalhadores, inclusive daqueles alocados nos chamados “serviços essenciais”
. 

O ápice do movimento se dá sob o governo Sarney, que detinha pouca legitimidade, por não ter sido um governo eleito. O governo Sarney foi pontuado por práticas próximas ao regime militar, que se fez presente durante o seu mandato pela ocupação de diversos ministérios e da burocracia de primeiro escalão. Esta continuaria a mesma, tendo em vista a natureza da aliança que unira o PMDB à Frente Liberal, integrada por alguns dos principais apoiadores da ditadura.

Assim, a estratégia sindical se consolida, no contexto imediatamente após a transição, como um instrumento legítimo de confrontação com um sistema político “ilegítimo”. A quase eleição de Lula para a Presidência em 1989 expressa o crescimento desse ator não só em termos quantitativos, mas em termos de legitimidade política.

A opinião pública mostrou-se amplamente favorável ao movimento sindical durante toda a década: em 1990, os sindicatos constituíam-se em uma das instituições mais confiáveis do país (56% da população os classificava como tais), abaixo da Igreja Católica (82%), do Judiciário (62%) e do rádio (56%)
.

Nesse quadro de apogeu do processo de consolidação dos sindicatos como atores políticos centrais da redemocratização, um fenômeno merece atenção: o fato de que a CUT, e não a CGT ou a Força Sindical criada posteriormente, foi a instituição que se beneficiou desse contexto favorável: ela “encarnou um tipo específico de sindicalismo, adversário tanto do governo como do capital, e sua ação confrontacionista mostrou-se bastante eficaz como meio de fortalecimento de seu poder político e social, (...) o fez dela a instituição virtualmente hegemônica no mercado sindical brasileiro” (Cardoso, 2003: 38). O mesmo autor salienta que a CUT não possuía legalmente poder para negociar acordos coletivos, por ser uma prerrogativa dos sindicatos de base; assim, ela agia como se fosse um partido e não uma central sindical stricto sensu: “agia como um centro para elaboração e reforço de identidades políticas (...) e lutava pela adesão de afiliados nesse terreno estrito, e não apenas em terrenos afeitos às relações de trabalho (...)”(ibid: 38). No mesmo sentido, Almeida afirma que durante a década de 1980, “apesar de não ser reconhecida pela legislação, a Central se credenciou como legítima representante dos interesses dos trabalhadores brasileiros” (Almeida, 2001).

Por outro lado, a CGT não conseguiu romper com a herança do corporativismo varguista, não aumentando seu número de filiados. Dessa forma, o crescimento do sindicalismo representou o crescimento da CUT (ibid: 38), até a criação da Força Sindical, em 1991
.

Por que na década seguinte, esse quadro reverte-se por completo, (e em especial, após 1994)? Várias são as respostas dadas pelos analistas, que acreditamos serem complementares.

Os anos posteriores a 1985, ao término da ditadura no Brasil, não foram anos de hiperinflação, com seu efeito disciplinador e deslegitimador de opções como as sindicais (Toledo, 2001: 19). O neoliberalismo, não somente como política econômica, mas também como sentido comum, parece ter sido introduzido em amplos setores da sociedade brasileira, e aliado ao fato de que na primeira parte dos anos 1990 foi conseguida a derrota da inflação, contribuiu para marginalizar os sindicatos como força política.

As políticas neoliberais se iniciaram propriamente nos anos 1990, em um contexto de debilitamento sindical e de emergência do sindicalismo da Força Sindical, que apoiou as políticas neoliberais (Martins, Cardoso, 1993). O movimento de greve diminuiu apreciavelmente, o setor informal estendeu-se consideravelmente e a legislação trabalhista, que em parte provém da época populista, segue sendo um obstáculo para o fortalecimento sindical e contribui para manter resquícios corporativos importantes.

Tabela 8: padrões laborais, 1990-2000.

	País
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	Média

1990-2000

	Argentina
	3,0
	10,5
	7,5
	14,0
	13,3
	7,5
	16,8
	18,3
	16,3
	9,5
	13,5
	11,8

	Brasil
	8,0
	10,5
	12,5
	8,5
	15,0
	15,0
	10,0
	13,0
	10,3
	14,3
	21,8
	12,6


Com base em Tabela apresentada no PNUD, Compéndio Estadístico, p. 102: “Os dados são uma medida composta pela liberdade dos trabalhadores para se organizar, negociar coletivamente e declarar greve. A pontu8ação vai desde 0, que indica um alto grau de respeito pelos direitos laborais, a 76,5, o qual indica um grau extremamente alto de violação dos direitos laborais”. Baseado em informação do Informe Anual sobre Violações aos Direitos Sindicais da Confederação Internacional de Organizações Sindicais Livres (CIOSL), os informes do Comitê de Expertises da Organizações Internacional do Trabalho (OIT) sobre as Aplicações de convenções e Recomendações e o Comitê de Liberdade de Associação, e os Informes Nacionais anuais sobre Práticas Relativas aos Direitos Humanos do Departamento do Estado dos USA.
Fernando Collor de Mello foi eleito como a salvação das elites brasileiras, após todos os tipos de truques e campanhas levadas a cabo por boa parte da mídia brasileira para desgastar a candidatura de Lula. 

Também a identidade com o PT foi usada pela elite para questionar a legitimidade do movimento sindical, “tentando vender a tese de que as lutas por salário e condições de trabalho devem estar desvinculadas da luta política, e assim tentar justificar, junto à opinião pública, a truculenta reação dos governos brasileiros, incluindo o de FHC, contra os movimentos sociais” (Almeida, 2001).

No processo de reforma do Estado brasileiro nos anos 1990, empresas estatais foram privatizadas, a economia internacionalizada, o parque produtivo passou por intenso processo de reestruturação e os direitos sociais e trabalhistas foram duramente atacados. Tais políticas foram conduzidos segundo um modelo tecnocrático de gestão econômica, para o qual equipes integradas por economistas adeptos da ortodoxia liberal, constituíram-se em núcleos tecno-burocráticos autônomos durante desde o governo Sarney e por toda a década de 1990. Além disso, mecanismos constitucionais, tais como as Medidas Provisórias, foram instrumentos-chave para a viabilização da agenda. Para tanto, mídia foi mais uma vez convocada para enaltecer a estabilidade da moeda como o grande patrimônio a ser defendido e a “modernização” da produção a meta primordial, mesmo que às custas do desemprego, do aumento da informalidade no mercado de trabalho, da manutenção e agravamento miséria da maioria da população e da total dependência do capital estrangeiro. Almeida (2001) cita a semelhança dessas campanhas com a dos piores anos da ditadura: os opositores foram colocados contra a estabilidade da moeda e o desenvolvimento nacional, muito próximo da velha campanha do “Brasil, ame ou deixe”. Os direitos sociais foram postos como vilões, causadores do desemprego e do crescimento da informalidade, e os sindicatos, por defendê-los, como representantes do atraso. Ao lado dos direitos trabalhistas, os governos liberais argumentaram que o próprio trabalhador, por sua baixa qualificação, seria o responsável pelo desemprego.

A privatização das empresas estatais erodiu as bases sociais de alguns dos mais fortes sindicatos do país, a maioria filiados à CUT. Além disso, a estabilização da economia e da inflação retirou do funcionalismo público um de seus principais conteúdos contestatórios, reduzindo sua legitimidade para colocar-se contra o governo. Por outro lado, a depreciação dos salários e a incapacidade do governo de reformar o aparelho estatal, mantendo péssimas condições trabalho, contribuíram para piorar a qualidade do serviço público, deslegitimando demandas salariais dos servidores face à sociedade. Somadas às campanhas governamentais e os discursos midiáticos contra os “marajás”, cuja imagem acabou por contaminar todos os servidores como corruptos e negligentes, acabou por reduzir a capacidade de mobilização de um sindicalismo altamente agressivo e antigovernamental.

O mercado formal de trabalho reduziu-se de 56% para 42% do total dos trabalhadores, durante a década de 1990
, reduzindo a base estrutural dos sindicatos locais. A queda nas taxas de emprego formal provocou um decréscimo também no financiamento do movimento sindical, como lembra Cardoso: “não surpreende que o grande problema das centrais sindicais na década de 1990 tenha sido o reforço da afiliação como ‘vontade de pagar’” (Cardoso, ibid: 49). Por outro lado, de acordo com ele, o contexto de baixa inflação e alto desemprego criou um componente de insegurança no trabalho, no emprego e na renda, reduzindo os incentivos à ação coletiva por parte dos trabalhadores (ibid: 43). Um suposto “compromisso de classe” parece ser a modalidade prevalecente nas novas relações de trabalho.

Vários autores (Heckscher, 1996; Wever, 1995; Turner, 1998) ressaltam as mudanças nas relações de trabalho dentro das firmas, mais expostas em geral à competição, devido à abertura comercial. Uma das faces da reestruturação produtiva foi, dessa forma, a criação de uma “nova cultura gerencial”, cujas soluções pós-fordistas desencadearam o enxugamento das empresas, o crescimento de pequenas unidades produtivas e a formatação de contratos flexíveis e part-time de trabalho, reformando a organização da produção. No novo cenário de reestruturação produtiva, os empresários passam a disputar com os sindicatos a audiência dos trabalhadores com a introdução da “gestão participativa”, procurando minimizar o conflito de interesses (Almeida, 2001). 

O cerne desse movimento denominado “gerencial”
 é a idéia do empowerment (Drucker, 1954), que consiste em eliminar os níveis hierárquicos e delegar decisões para os trabalhadores diretamente envolvidos nas tarefas, objetivando assim substituir a burocracia nas empresas pela flexibilidade e participação. Objetivando treinar os trabalhadores e estimular seu engajamento voluntário no aumento da produtividade da empresa, um efeito que se torna bem visível é o ganho da lealdade dos trabalhadores, contra os sindicatos enfraquecidos. Esse fenômeno encontra seu paralelo na Argentina, denominado por Sano e Di Martino (2003) de “japonização da relação de emprego”, consistindo na utilização de alguns elementos toyotistas na organização da produção e na relação de emprego, conjugados à flexibilidade externa, gerando situações contraditórias e amplamente desfavoráveis ao trabalhador.

Em resumo, 

“sistemas de qualidade são canais institucionais por meio dos quais problemas de produção podem ser diretamente negociados entre trabalhadores e gerencia, sem a interferência sindical. (...) Em lugar de relações de trabalho adversárias e gerencia despótica, o ‘novo local de trabalho’ caracteriza-se por parceiras e cooperação entre agentes de produção” (Cardoso, 2003: 41). 

Essas novas “regras do jogo” são na verdade impostas à classe trabalhadora, em troca de segurança no emprego; o custo, no entanto, é ressaltado por Stewart et alii (2001): maior carga de trabalho e maior stress na execução das tarefas. 

Uma outra conseqüência destacada por Cardoso devido às mudanças no regime produtivo das empresas é a terceirização. Os sistemas de qualidade tendem a estabilizar um corpo central de trabalhadores treinados e “domesticados”, possibilitando às empresas substituir aqueles trabalhadores com alta rotatividade por terceirizados. No que diz respeito ao problema específico tratado aqui, a terceirização significa, por si mesma, um forte limite ao crescimento dos sindicatos, uma vez que esses se constituíram originariamente com base em fabricas de grande porte (Cardoso, 2003: 42)
. O que podemos complementar é que, nesse contexto, de um novo regime de produção, não faz qualquer sentido barganhar por relações de trabalho autônomas, bilaterais, sem o intermédio do Estado, pois nessas condições, o trabalhador não tem qualquer poder de barganha, ele é simplesmente nulo; ou então o trabalhador é obrigado a barganhas por concessão, a partir da ameaça de perdas salariais ou fechamento de empresas. Segundo o autor, 

“o preço mais alto a se pagar em casos como este é a indiferenciação de interesses de capital e trabalho e a conseqüente redução da legitimidade de projetos alternativos de gestão do trabalho e mesmo de relações industriais, que não os propostos (quando não impostos) pelas empresas” (ibid: 56).

Além disso, pensou-se inclusive em um modelo de organização do trabalho, o qual fosse imune à ação sindical
.

Por outro lado, podem ser indicados fatores internos ao movimento sindical que continham já o germe de sua própria fragilização. Em primeiro lugar, ainda nos anos 1980s, uma tendência de mobilização passa a substituir as greves por categoria. Mesmo não tendo sido abandonadas por completo, predominando dentre os setores de base em serviços e assalariados de classe média, as paralisações por empresa prevaleceram enquanto forma de mobilização dos trabalhadores industriais. Para Almeida, foi a descentralização da atividade grevista da categoria para a empresa que começou a sedimentar procedimentos de negociação direta, dando origem às primeiras comissões de representantes de trabalhadores nos locais de trabalho (Almeida, 1983: 206-8). As estratégias no sentido da conquista de autonomia por parte dos sindicatos, sua liberação do controle estatal, deu origem a um modelo bilateral de relações de trabalho, ou seja, uma nova modalidade de negociação ou barganha direta entre empregado e empregador. Os efeitos da retirada do Estado da estrutura tridimensional corporativa – em que este funcionava no sentido de “potencializar” a parte mais fraca, o trabalhador
 – foram sentidos, entretanto, após o início das reformas neoliberais. No contexto de um novo regime produtivo, em que o trabalhador é obrigado a barganhas por concessão, a partir da ameaça de perdas salariais ou fechamento de empresas:

 “o preço mais alto a se pagar em casos como este é a indiferenciação de interesses de capital e trabalho e a conseqüente redução da legitimidade de projetos alternativos de gestão do trabalho e mesmo de relações industriais, que não os propostos (quando não impostos) pelas empresas” (Cardoso, 2003: 56).

Sinal visível do enfraquecimento do poder dos sindicatos com a mudança de contexto é ressaltado por Cardoso: de 1976 a 2000, as negociações entre os trabalhadores e as empresas do setor metalúrgico de São Bernardo davam-se termos bilaterais, sem a recorrência à Justiça do Trabalho, quando ambos os lados acordaram resolver seus conflitos através de autocomposição. No entanto, em novembro desse ano, a Sinfavea recorreu à Justiça contra uma greve de advertência realizada no Estado de São Paulo, em uma campanha salarial conjunta de trabalhadores do setor automotivo. Com esse comportamento, os empresários emitiam um “sinal claro de que sua leitura da conjuntura passou a ter outros conteúdos que não o reconhecimento ex ante do poder sindical” (ibid: 60). 


Em segundo lugar, já na conjuntura de reorganização do sistema partidário no Brasil (após a legislação de 1979), a crescente polarização do sindicalismo passou a refletir também distintas opções político-partidárias, em que as lideranças do novo sindicalismo (CUT) lançaram à organização do PT e os dirigentes da União Sindical (CGT) reuniram-se no PMDB. Tratava-se de uma estratégia de diferenciação com o passado corporativista:

“No passado, o sindicalismo brasileiro fez política utilizando seus espaços de representação corporativista no aparelho de Estado e sua proximidade, com ministros do Trabalho, vice-presidentes e presidentes da República. Este não aprece ser o caminho mais livre e curto hoje em dia. Um certo distanciamento com relação ao Executivo talvez conduza a privilégio da atuação política através dos partidos” (Almeida, 1983: 214).


Além da perda de Lula nas eleições para a Presidência – o que acabou por fragilizar a imagem do movimento sindical –, a estratégia de distanciamento do Executivo, contrária a dos empresários, fez com que os trabalhadores, na década posterior, estivessem em uma posição de desvantagem ainda maior. Com a redefinição do papel estratégico do Estado, o empresariado perde importantes canais de relacionamento com o Executivo; mesmo assim, a articulação com o governo continua acontecendo, mesmo que de modo informal, sem haver arenas institucionalizadas de negociação e acesso (Boschi, 2004). A adaptação do empresariado a esse novo contexto se deu de forma muito mais fácil, por meio de várias estratégias: a abertura de canais de negociação com o Legislativo, como já citado anteriormente, atuação que foi vista pelos empresários como potencialmente facilitadora de negociações com o Executivo (ibid).

As reformas foram consolidadas nos dois governos de Fernando Henrique Cardoso, com o respaldo de uma ampla coalizão política de centro-direita, tendo o presidente comandado um amplo processo de reestruturação da agenda pública: 

“a execução desta política se fez, de um lado, pelo confinamento da política macro-econômica nos altos escalões burocráticos do Ministério da Fazenda e do Banco Central e, de outro lado, por uma intensa atividade do Congresso em torno da aprovação das reformas constitucionais, bem como de legislação ordinária, tendo em vista a implantação do modelo centrado no mercado” (ibid)

Tendo o empresariado buscando consolidar, desde a transição democrática, negociações entre com essas duas arenas – o Legislativo e a burocracia estatal – ele pôde se posicionar, com relação às negociações trabalhistas e relacionadas ao mercado de trabalho, de forma privilegiada em relação aos sindicatos. 

Se a negociação direta com o patronato e um distanciamento cada vez maior com o Executivo significaram, na década de 1980, maior autonomia para o movimento sindical brasileiro, na década posterior funcionaram como catalisadores da perda de espaço na arena política e de seu papel estratégico (dentro da estrutura corporativa) na regulação econômica a partir do regime produtivo então vigente. 

Boschi e Diniz afirmam que, nos anos posteriores à transição, as dificuldades de execução dos programas de estabilização foram interpretadas “sob o ângulo das resistências e vetos advindos da esfera parlamentar-partidária ou da sociedade” (1997: 106). Dessa forma, os sindicatos foram tomados como um dos responsáveis pelos sucessivos fracassos. Por outro lado, “a fragmentação e heterogeneidade das organizações empresariais não impediram a articulação de um amplo consenso do setor em torno da agenda neoliberal em seus contornos gerais” (Boschi, Diniz, 1997).

Boschi e Diniz argumentam no sentido da dificuldade de pactos sociais no Brasil, devido aos marcos institucionais que regem as relações inter-classes. Há um amplo contraste “entre uma subcultura com forte ênfase na dimensão social e uma ideologia empresarial unilateralmente comprometida com a eficácia econômica da ordem capitalista”, somado à ausência de uma história de atuação em arenas transetoriais de negociação, que explicaria em parte a impermeabilidade das elites empresariais em relação às demandas dos trabalhadores. Houve algumas iniciativas por parte do Ministério do Trabalho nos três primeiros governos pós-transição, de articulação de pactos envolvendo autoridades governamentais e lideranças empresariais e sindicais, mas as duas ultimas sublinham o fato de que acordos desse tipo foram impossibilitados pela falta de disposição do governo para negociar os diversos interesses em jogo (ibid).

Neste trabalho, Boschi e Diniz analisam os interesses de ambos atores, e como eles se situam de forma amplamente contraria uns com os outros, reafirmando a ausência de consenso em relação a plataformas mínimas. A base é um survey (Soares e Cheibub, 1994) sobre as percepções de segmentos relevantes da elite brasileira, dentre os quais lideranças sindicais e empresariais.

Dentre os principais problemas do país, a elite empresarial aponta a inflação (25%), governabilidade e gestão estatal (17,9%) e educação e saúde (16,8%), enquanto que os sindicalistas apontam a pobreza (23,3%), seguida pela distribuição de renda (11,3%). Em relação aos objetivos prioritários do país, os empresários afirmam a necessidade de redução do Estado (33%), enquanto que 40% dos sindicalistas consideram a manutenção do regime democrático (38,4%). 79% dos sindicalistas apontam a repressão aos especuladores e o combate aos oligopólios como principais medidas para combater a inflação, 43,8% dos empresários acreditam no controle dos gastos públicos. Entre liberdade e igualdade, 93,7% dos empresários preferem a primeira, enquanto que 73,7% dos sindicalistas apontam a igualdade. Para os empresários, o problema da desigualdade estaria solucionado através da criação de igualdade de oportunidades. Para os sindicalistas, a principal causa da pobreza no Brasil estaria o descumprimento das funções sociais do Estado (32,2%), enquanto que os empresários acreditam que a pobreza é resultado da lógica inevitável do sistema capitalista (23,3%). Para a redução da desigualdade, os empresários apontam o controle populacional (26,2%) juntamente com a desregulamentação da economia (26,1%), enquanto que os sindicalistas apontam medidas clássicas redistributivas, como a reforma agrária (53,6%). As alternativas ao desenvolvimento econômico estariam, para o empresariado, na economia de mercado (em torno de 90% apóiam as medidas clássicas liberais); já os sindicalistas apontam uma ampliação da participação do Congresso nas decisões de política econômica (73,8%). Como medidas de combate à recessão, 44% dos empresários apontam a redução da carga tributária, contra 43,3% dos sindicalistas que acreditam na elevação dos salários reais (Boschi, Diniz, 1997).

4. As estratégias dos sindicatos argentinos face à conjuntura das duas décadas neoliberais

Nos anos 1990s, entra em questionamento o modelo de relações trabalhistas, desenvolvido entre 1950 e 1990 e que se caracterizou por uma forte normatividade trabalhista impulsionada pelo Estado, pela negociação centralizada, a tutela estatal, a negociação de cúpula; um sindicato ausente do processo de trabalho que somente administra o contrato coletivo e não um sindicato classista, mas de Estado, mero prestador de serviços a seus afiliados (Toledo, 2001). 

O modelo criava condições a uma negociação centralizada, na qual o Estado tinha um papel político de censor ou facilitador, de acordo com as necessidades do ciclo econômico e as possibilidade de conflito política que podiam criar os diferentes setores. (Novick, 2001). Favorecia também a negociação cupular entre trabalhadores e empresários, negociando de forma definitiva sobre políticas macroeconômicas e sociais. 

Assim, o tradicional sindicalismo corporativo da Argentina possuía uma forte relação com o Estado e uma presença importante no âmbito das escolhas de política econômica. Nos marcos setoriais, tinha um papel importante no que diz respeito à fixação de remunerações através das clausulas salariais (associadas às taxas de manutenção da inflação e custo de vida). Esse regime produtivo promovia a manutenção do emprego, de alta taxa de filiação, embora, no nível da empresa, fosse um ator quase ausente no que diz respeito à organização e processo e trabalho:

“Desse modo – contraditória e disruptivamente -, o sindicalismo contribuiu para a construção da identidade, a solidariedade e a integração social dos assalariados industriais na sociedade Argentina” (Novick y Catalano, 1994).

No marco do modelo substitutivo de importações, o sindicalismo agia de maneira associada ao capital para pressionar o Estado, obtendo benefícios para ambos, sobre os quais se estabelecia algum aumento de preços redistributivo (ibid.).

Como no Brasil, estruturou-se dois níveis nem sempre concertados: a base, nos estabelecimentos industriais, e a cúpula, atuante nas negociações coletivas; seu protagonismo era revezado dependendo da conjuntura. No que Novick chama de “acordo fordista-pragmático”, integrou-se ao modelo de regulação econômica, caso contrário era suspenso enquanto ator social através de uma “intervenção” política. A autora denomina de “proto-taylorismo” uma organização do trabalho baseada mais na disciplina que na produtividade, na medida em que a rentabilidade provinha de mecanismos reguladores estatais, favorecendo a manutenção e a criação do emprego. Por isso, o processo ou a organização do trabalho não se constituíram, nem podiam ser, temas de negociação. Na década de 1980, principalmente a partir de 1983, com o governo Alfonsín, as 13 greves do período se fizeram a partir de demandas tais como o não-pagamento da moratória e da dívida externa, a nacionalização dos depósitos bancários, entre outras, reivindicações essas de demanda de ações verticais, no contexto tanto local quanto internacional. Já na década de 1990, os trabalhadores tentaram negociar os processos internos de produção, além de que as transformações provocadas no regime produtivo fez com que as reivindicações se colocassem a respeito do cumprimento de níveis mínimos de trabalho, como veremos adiante.

O sindicalismo constituiu-se, logo, em figura central da distribuição do modelo de “bem-estar” argentino. Ao mesmo tempo, os vínculos de solidariedade com seus afiliados deram-se muito mais em função dos serviços de seguridade social prestados que enquanto na base da representação propriamente de interesses, “classista”.

As raízes das mudanças no regime produtivo argentino encontram-se já nos anos 1970, quando os militares precocemente tomam medidas de ajuste econômico; abandonadas, elas foram retomadas pelo primeiro governo Menem, a começar por uma mudança no paradigma macro-econômico. O processo de se completa ao longo da década de 1990, com as reformas trabalhistas.

O regime militar fora derrotado após uma ampla crise política e econômica, causada pela hiperinflação e a derrota nas Malvinas, em uma conjuntura econômica difícil para a América Latina, a da crise da dívida. Já nas primeiras eleições presidenciais de 1983, o pré-candidato pela UCR Raúl Alfonsin denunciava a existência de um “pacto sindical-militar”, que visava obstaculizar a transição em marcha. Tal acordo, segundo ele pactuado entre um setor da direção dos principais sindicatos peronistas, chamado por ele de “os patrões do movimento operário”, e a cúpula do Exército objetivava criar condições políticas que permitissem esquecer os crimes cometidos durante a repressão e assegurar à direção sindical o controle dos sindicatos chave, prolongando o processo de democratização sindical. Com isso, o dirigente sindical não somente tentava vincular o governo militar com o peronismo, assimilando esse movimento ao autoritarismo, no quadro de um contexto político marcado por grande revalorização da democracia e uma ampla revolta em relação ao regime militar.

Dessa maneira, Alfonsín tinha por objetivo posicionar-se frente à sociedade como instancia antiautoritária e garante da consolidação democrática. Sua campanha, logo, baseou-se na afirmação de que o grande problema argentino resumia-se em alcançar uma adequada resolução das responsabilidades das Forças Armadas na luta contra o terror. A ênfase posta nesta temática assumia a lógica de que, resolvida a questão militar, a partir da consolidação do poder democrático, criar-se-ia não somente um período de estabilidade política para a nação, mas asseguraria, por si só, seu desenvolvimento econômico e cultural. A crise sofrida pela Argentina no início da década foi assim interpretada, pelo novo governo democrático, como uma crise essencialmente política e cultural, tornando secundário o componente econômico e social da mesma. O governo de Alfonsín estava convencido de que, assegurada a capacidade do governo e dos partidos de empreender a reforma institucional – basicamente a subordinação dos militares aos poderes civis, a redistribuição das riquezas e o bem-estar social geral viriam como conseqüência. A frase proferida por ele reiteradas vezes sintetizava essa visão: “com a democracia se come, com a democracia se cura, com a democracia se educa”. 

O governo radical foi reduzido, com a saída antecipada do presidente, em 1989, quando, incapaz de re-estruturar economicamente o país, ainda foi marcado por diversos escândalos de corrupção. Na época, a inflação argentina chegou a bater os 3.079% anuais. 

A vocação corporativa da CGT renasceu no início dos anos 1990, com o primeiro governo de Menem, cuja filosofia política peronista afirmava o papel do Estado como central para a vida social, política e econômica, afirmando: “o Estado deve ser moralizado e tornado eficiente”. Após um período inicial, Menem reagiu no âmbito econômico com as reformas neoliberais aconselhadas pelo FMI. Encoberto por uma conjuntura favorável que permitiu o crescimento do PIB durante os primeiros anos (1991-1994) e reativou o consumo, o governo Menem perseguiu durante dez anos o desenvolvimento de um novo padrão de acumulação, a partir de uma ampla sustentação política de grupos econômicos nacionais e estrangeiros, que Basualdo nomeou de “transformismo argentino” (Basualdo, 2001). Tal conceito tematiza a concertação econômica como o modo dominante da cooptação no caso particular argentino, devido ao caráter negativo impresso à sociedade civil: o objetivo não seria a criação de um consenso político, mas impedir a organização dos setores populares, inibindo sua capacidade de questionamento. 

De acordo com O’Donnell, as múltiplas repressões sofridas pela sociedade argentina carregaram-na com um forte sentimento de vingança de classe: 

“a partir de então, não faltaram jogadores particularmente bons para que ganhassem várias vezes em cima dos interesses dos setores populares e médios e, cada vez mais, em um ato típico nessas situações, também contra as frações capitalistas mais débeis” (O’Donnell, 2001).

A construção desse modelo “permitiu aos setores dominantes continuar imobilizando os setores populares não mais mediante o aniquilamento físico e o terror ditatorial, mas a partir do desencabeçamento que leva à cooptação dos dirigentes dos outros setores sociais” (Basualdo, 2001), com resultados claramente segregatórios: 

“os setores populares, que não haviam participado da gestação do conflito e sofriam a notável transferência de riqueza que desencadeou a crise hiperinflacionária, não somente ficaram inibidos de influir na forma em que se deveria resolver a crise, mas além disso deviam pagar os custos da mesma”. (ibid.)
A etapa de acumulação que se deu entre 1991 e 1994 foi resultado, de um lado, de um consenso nunca antes visto entre os grupos econômicos tradicionais, as empresas estrangeiras, os bancos transnacionais (credores externos) – comunidade de negócios constituída a partir das privatizações das estatais –, além dos tecnocratas da nova ortodoxia econômica e os dirigentes de origem populista. Por outro lado, a superação da inflação, um novo ciclo de endividamento externo e a expansão do crédito interno, geram um ciclo expansivo do consumo interno que incorpora vastos setores sociais e um consenso social acerca do novo modelo de acumulação (ibid.), processo bem próximo dos efeitos “encobridores” dos primeiros anos do Plano Real brasileiro
. Para Schwarzer, o poder real dessa aliança não pode ser compreendido sem se referir à hegemonia alcançada face o resto da sociedade (Schwarzer, 1994). 
Para Palermo, as políticas orientadas ao mercado auto-sustentam que sua concreção deve supor custos transacionais para a obtenção de benefícios permanentes: “a situação deve piorar para melhorar”. Mas os trabalhadores e as classes populares começam a mostrar seu descontentamento com o governo peronista já no começo da década, quando começa um processo de ruptura dos consórcios econômicos e aflora o dilatado grau de autonomia com que contava o Estado argentino e por onde passava o verdadeiro poder de decisão, no caso, os grupos econômicos estrangeiros, que se tornam independentes dos ciclos econômicos. Nas eleições de 1995, isso se mostra de forma clara: a facção governista perde uma fatia de 20%. 

Julga-se terminado o chamado “transformismo” de Menem, quando o partido auxiliar no novo sistema político estabelece a Aliança com a força política emergente. O governo aliancista, no entanto, parece não ter modificado o sentido das políticas, mas ao contrário potencializa-as, evidenciando uma crescente ilegitimidade social, instalando-se nos setores populares a convicção de que o sistema político havia abandonado a preocupação com o desenvolvimento social (Basualdo, 2001).


Nesse processo, a CGT atuou de formas diversas. Na década de 1980, como oposição. Entre 1983 e 1989, a CGT realizou treze greves nacionais contra as políticas dos radicais: sua rena principal era o Estado, não as empresas. 

Nos anos 1990, a CGT passou por três fases (Toledo, 2001). Primeiro, na primeira grande reforma de Menem, a convertibilidade, ainda encontrou grande conflitividade. Em seguida, a CGT entra em um corporativismo de Estado e decresce a conflitividade. Para Murillo, “o processo das reformas estruturais implicou um desafio particularmente importante para os sindicatos, enquanto ameaça as próprias instituições corporativas que serviram para consolidar sua aliança histórica com os partidos governantes” (Murillo, 1997: 429).  

A negociação com o governo peronista baseava-se, por um lado, em um aumento concorrencial para os sindicatos através da flexibilidade, podendo afetar a capacidade de sindicalização dos trabalhadores flexíveis, de estabilidade trabalhista mais débil. Por outro lado, mantinha a estrutura organizativa dos sindicatos e introduzia oportunidades para o desenvolvimento de recursos através da participação em atividades de mercado. Isso permitiu a manutenção da “relação entre o peronismo e a maioria de seus sindicatos com um nível de conflitividade menor que durante a administração radical anterior” (Murillo, 1997: 429).

Por último, já com De La Rua, desregulam-se as obras sociais que os sindicatos administravam e aumenta a conflitividade sindical e social. 

Para além das mudanças estruturais no emprego (as quais têm afetado o sindicalismo em nível internacional), há outro conjunto de medidas tomadas pelo Estado nacional argentino que agem de forma direta contra os núcleos centrais do movimento sindical desse país. O sindicalismo argentino, desenvolvido no núcleo do crescimento, do pleno emprego e da indústria manufatureira nacional foi afetado fortemente em suas dimensões caracterizadas como doadores de identidade sindical (Novick, 2001). Por um lado, pela cada vez maior centralização da negociação coletiva e, por outro, pelas tentativas de mudar a estrutura sindical.

A negociação coletiva tem uma importância central no modelo argentino, uma vez que se constitui no principal âmbito vinculante entre sindicato e empresa, e no ponto de encontro dos dirigentes com os representados (Novick, 2001). A Lei de Convertibilidade (que institui a paridade cambiária) proíbe a utilização de índices de custo de vida para reajustar preços e salários. O Decreto 1334/91 do Executivo estabelece, no mesmo ano, os procedimentos para a homologação dos acordos de aumentos salariais baseados na produtividade, implicando que os empresários não poderiam mais argumentar maiores custos, transferindo-os aos preços. Em 1993, o Decreto 470 modifica a anterior e autoriza a articular a negociação. 

Para Novick, tais medidas constituem-se no principal impulso ao novo modelo de acumulação e na perda de um dos pilares da identidade sindical. A partir de então, há uma tendência fortíssima à realização de negociações no âmbito da empresa, comportamento homogêneo para quase todos os setores; dos 1598 convênios e acordos coletivos firmados entre 1991-1999, na primeira metade, 62,5% eram por ramo ou atividade, no segundo lapso, 76,6% é por empresa e somente 23,3% por ramo ou atividade. Isso implica, além disso, uma nova função dos representantes sindicais na empresa e a estratégia individual das firmas adquire um peso muito maior (Novick, 2001).

Há também uma mudança nos conteúdos e temas da negociação, que é posta por Novick (2001) como uma das dimensões centrais para compreender que se está na presença de um novo tipo de negociação e onde houve as maiores mudanças. O principal tema negociado foi o da flexibilidade, na qual se incluem modalidades de contratação. 75% dos acordos negociados introduziram pelo menos uma cláusula de flexibilização. O item mais negociado foi o da jornada – 32% dos convênios da década possuíam uma cláusula nesse sentido. Os velhos acordos regulavam centralmente categorias ocupacionais, condições de trabalho, licença e prêmios, enquanto que o processo de trabalho figura hoje como tema central das negociações (ibid.).

Pela primeira vez na história do sindicalismo legalizado (requerente de pessoa gremial para atuar), dá-se o fenômeno de duas conformações distintas na Argentina. Sempre houve duas centrais sindicais, mas, em relação à modalidade de atuação, convivem agora um sindicalismo corporativo e um classista, dividindo-se em quatro entidades que concorrem pela luta das reivindicações e pelo espaço político.

As mudanças provocadas na década de 1980 e início dos anos 1990 provocaram a divisão da CGT: a maioria apoiou as políticas de Menem e aceitou a flexibilidade, outra parte formou a CTA e ao interior da CGT se formou uma corrente mais radical, o MTA.

A antiga CGT, organização com maior número de recursos tanto do ponto de vista orçamentário, quanto do número de afiliados, está constituída fundamentalmente pelos setores de comércio e serviços, e é a que mais negocia, mantendo um bom diálogo com o Executivo e também com o Legislativo, principalmente os peronistas. A estratégia geral do sindicalismo corporativo da CGT na década de 1990 consistiu em tentar reconstruir sua aliança com o Estado. As cúpulas estatais acabaram por se aproveitar da capacidade de controle dos organismos corporativos sobre os trabalhadores para implantar suas políticas econômicas e trabalhistas. O resultado geral foi a perda importante de níveis salariais e condições de vida, e o desprestígio dos sindicatos ante os próprios trabalhadores. Os novos acordos foram tentados, mas resultaram em vantagens muito desequilibradas para os trabalhadores e os sindicatos (Toledo, 2000). 

A CGT hoje se tornou uma verdadeira holding empresarial, incorporando a lógica de mercado na sua organização, tendo uma relação instrumental e econômica entre afiliados e sindicatos através do oferecimento de “serviços”. A confrontação com as políticas de ajuste e flexibilização se dão geralmente de forma apenas declarativa (Novick, 2001).

A CGT dissidente surge em 1994 a partir de um conjunto de sindicatos da área dos transportes, o MTA (Movimento dos Trabalhadores Argentinos), no confronto com o governo Menem; permanece atada à orientação corporativa, embora um pouco mais crítica e não subordine sua ação ao Partido Justicialista. Em momentos de conflito, tem sido o motor mais dinâmico das mobilizações opositoras massivas, principalmente contra o modelo econômico da Aliança como continuador das reformas (Novick, 2001). No entanto, em algumas ocasiões, deixam traduzir certas coincidências em relação a suas respectivas patronais, como por exemplo, por ocasião dos lock-outs realizados. (Senen-Gonzalez, 2001).

Diametralmente oposta está a posição da CTA, fundada em 1992 como central alternativa à CGT, tem a intenção de desenvolver um sindicalismo autônomo, independente do Estado, dos partidos e das empresas, e coloca outras temas na busca de sua identidade, e incorporou outras organizações não sindicais, tais como grupos de desempregados e representantes do terceiro setor, buscando abarcar um sentido mais amplo do mundo do trabalho, identificando a figura do trabalhador como “cidadão” e considerando iguais trabalhadores empregados e desempregados, subocupados ou precários. Formada basicamente por duas agremiações, a dos trabalhadores estatais (ATE) e a dos docentes (CTERA), apresenta uma proposta de autonomia sindical que representa uma ruptura com as tradições hegemônicas do sindicalismo argentino, fortemente vinculados ao movimento peronista. A dualidade em relação à CGT pode ser observada inclusive pelo fato de que nessa há os correlatos da ATE e da CTERA. 

Além disso, a CTA propõe a afiliação individual, mudando o modelo de representação confederada, e a adesão se define como uma opção política, muito mais que instrumento de negociação coletiva traduzida pela adesão orgânica. Os dados indicam a conflitividade na década de 1990 foi maior para os grêmios estatais (67% do total), majoritariamente nucleados na CTA. Isso implica também uma mudança nos motivos do conflito, que deixam de ser reivindicativos, e ocorrem somente para efeitos de cumprimento das mínimas condições das prestações trabalhistas (Novick, 2001).

Há também a CCC, Corrente Combativa Classista, grupo representado por um setor pequeno, o dos servidores municipais de Jujuy, capital de uma província pobre; trata-se apenas de um núcleo que alem disso agrupa desempregados e aglutina a nova figura dos excluídos ou marginalizados do mercado de trabalho (Senen-Gonzalez, 2001).

5. As conseqüências sócio-econômicas das reformas trabalhistas na Argentina

Nessa seção, analisamos algumas conseqüências das reformas trabalhistas realizadas na Argentina. O intento é considerar os impactos de uma tal mudança, não somente não somente no que diz respeito às mudanças operadas no modelo de regulação das relações de trabalho, mas também para o mercado de trabalho, e a redução da pobreza e da desigualdade. O estudo das conseqüências dessas reformas na Argentina pode lançar luz ao debate que ocorre no Brasil, a propósito das propostas de reforma trabalhista. 

Apesar de as reformas neoliberais terem se iniciado propriamente na Argentina na década de 1980, somente em 1990 se efetuou a reforma trabalhista, consolidando os processos de reestruturação produtiva iniciados já na metade de 1970. 

Hoje, o modelo de relações trabalhistas na Argentina mudou em quase todas as dimensões que conformavam o sistema nacional. O Estado se retira de cena, renunciando a sua função equilibradora entre atores sociais assimétricos, e desarticula os institutos trabalhistas típicos, favorecendo a flexibilidade e a disciplina laboral. A negociação centralizada perde validade face à heterogeneidade das situações trabalhistas geradas nas empresas, resultando na precarização do emprego, a dessindicalização e a privatização das obras de seguridade social dos sindicatos. 

Houve um aumento da pobreza e da desigualdade, em virtude do aumento do desemprego e do trabalho precário e informal. Os estudos mais específicos ressaltam que boa parte da porcentagem de desocupados são “desocupados por exclusão”, isso é, um conjunto de trabalhadores com baixas possibilidades de ingresso no mercado de trabalho em épocas de taxas de desocupação consideravelmente altas.

Tabela 9: Taxa de desemprego em relação ao total da força de trabalho, 1975-2000.

	Taxa de desemprego    %
	Ano

	4
	1975

	4,3
	1980

	8,1
	1990

	18,6
	1995

	15,9
	2000


Fonte: INDEC (Instituto Nacional de Estadísticas e Censos).

Tabela 10: desemprego 1990-2002.

	País
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	Argentina
	7,4
	6,5
	7,0
	9,6
	11,5
	17,5
	17,2
	14,9
	12,9
	14,3
	15,1
	17,4
	21,0

	Brasil
	4,3
	4,8
	5,8
	5,4
	5,1
	4,6
	5,4
	5,7
	7,6
	7,6
	7,1
	6,2
	7,3


Fonte: PNUD, 2003.

Tabela 11: Taxa de emprego informal em relação à força total de trabalho, 1975-2000.

	Emprego informal   %
	Ano

	17
	1975

	18,7
	1980

	27,2
	1990

	39
	2000


Fonte: INDEC (Instituto Nacional de Estadísticas e Censos).

Também sobe o número de assalariados sem descontos – essa é a única forma de mediar o grau de proteção e benefícios trabalhistas. Essa situação é acompanhada de um aumento da pobreza, situação que faz com que 28% das famílias não se encontrem em condições de satisfazer adequadamente suas necessidades de consumos básicos, porque recebem renda abaixo da linha de subsistência.

Tabela 12: Contribuições patronais à seguridade social na Argentina, 1996.

	
	Taxas sem desconto
	Taxas médias efetivas estimadas

	Contribuições à seguridade social
	33,0
	21,2

	Previsão
	16,0
	9,6

	Obras sociais
	6,0
	5,0

	PAMI
	2,0
	1,2

	Subsídios familiares
	7,5
	4,5

	Fundo nacional de emprego
	1,5
	0,9


Fonte: ALTIMIR, BECCARIA, 1999: 22. Porcentagem em relação à remuneração bruta.

A situação de desemprego, estendida a várias camadas da população, induz a aceitar essas formas de inserção assalariada, desvalorizadas em relação aos direitos trabalhistas tradicionais. Na Argentina, deu-se simultaneamente uma diminuição do salário médio e um aumento da desigualdade. Na década 1960 até meados de 1970, o salário médio havia crescido, quando a tendência se modifica radicalmente, exatamente entre 1975-1982, quando houve as primeiras medidas de ajuste efetuadas pelo regime militar, produzindo a diminuição mais importante até então, 45%. Posteriormente, há uma recuperação parcial, até voltar a cair. Se a comparação é feita par o período de 1974 a 1990, a redução chega a 51% e para o período de 1974-1997, a redução foi de 32%A distribuição de salários se deu de forma cada vez mais desigual; o coeficiente de Gini mostra uma evolução estável entre 1970 e 1990, chegando no final dos anos 1990 a 0,483!

Tabela 13: Emprego Protegido

	Emprego protegido   %
	ano

	70
	1980

	55
	1997


Considerações finais

Na história recente do FMI, esse sempre buscou interferir na legislação trabalhista dos países-membros, sob o argumento de que a globalização requer econômicas mais competitivas. Na década de 1990, “o FMI concluiu que o excesso de rigidez das leis e contratos espanhóis é um dos principais responsáveis pelo estrondoso desemprego naquele país” (Pastore, 1998), recomendando o governo daquele país a realizar um dos casos mais extremos de flexibilização laboral  - no total, são 30 modalidades de contratação flexível. No acordo firmado pelo governo Fernando Henrique Cardoso com o FMI em novembro de 1998, a reforma trabalhista constava do “memorando de acordo” (understanding agreement): 

"Embora o mercado de trabalho brasileiro não seja perseguido por nenhuma rigidez grave, determinadas regulamentações e políticas podem contribuir para uma maior flexibilidade e para aumentar a produtividade do trabalho e o emprego formal (...). A necessidade de reforma da legislação trabalhista e de melhorar as políticas do mercado de trabalho se tornou mais urgente" (Pastore, 1998). 

Havia além disso um comprometimento com o pluralismo sindical. O Banco Mundial condicionou um empréstimo de US$ 8 bi a um programa de ajuste que inclui a extinção da multa de 40% sobre o saldo do FGTS para as demissões por justa causa, o aumento da contribuição previdenciária do servidor público para 14% e a privatização das universidades públicas brasileiras. O BID insiste na crítica à excessiva proteção do mercado de trabalho brasileiro (Borges, 2003). 
O individualismo neoliberal e a representação cidadã não foram suficientes face à precarização do trabalho e à pluralidade de atores coletivos na sociedade civil, que atuam em múltiplos espaços de ação: produtivo, político-eleitoral, reprodutivo, ecológico, de gênero, étnico, etc., e não encontram ainda canais novos de representação. 

“Para o trabalho, trata-se do paradoxo entre a importância desse nas empresas para ganhar em competitividade, produtividade e qualidade, doutrina dominante das gerências modernizantes, e sua marginalização nas agendas eleitorais dos partidos, assim como o divórcio entre partidos e sindicatos” (Toledo, 2000:22). 

Nessa crise do trabalho, percebe-se uma enorme tensão entre o mundo da política e as transições democráticas na América Latina, e do trabalho e a reprodução social dos trabalhadores.

O caso da Argentina é paradigmático, pois se tratava de um país considerado exemplar pelas agências financiados internacionais, em relação ao cumprimento do receituário, ou por diversos “analistas brasileiros que tinha, nos últimos anos, a argentina como referência a ser seguida. Hoje, é uma experiência que nenhuma deles recomendaria – ali, se por um lado, os capitais internacionais realizaram grandes lucros, pelo outro, instaurou-se o caos social e político.

Tal modelo, baseado num tão alto desemprego, ou emprego precário, mal remunerado, além do aprofundamento da pobreza, fez com que se disseminasse em muitos lugares onde foi aplicado a sensação de que, pela primeira vez desde a 2a. Guerra Mundial, os jovens viveriam pior que a geração de seus pais.

Para o sindicalismo internacional, não há um programa político e econômico comum, mas apenas uma forte identificação, ao lado de outros movimentos sociais, na rejeição ao quadro desenhado pelo neoliberalismo, o que faz com que, em alguns países, o movimento operário procure estratégias comuns de articulação com atores sociais com os quais possui maior identidade política. Na Europa, a separação entre esses atores e o movimento operário está clara, tendo em muitos países, inclusive, uma relação hostil entre eles. Mas nos EUA, desde as lutas de Seattle, por exemplo, os grupos mais importantes trabalham articuladamente com o movimento sindical. É o que também acontece com o sindicalismo da CUT no Brasil, e o sindicalismo não corporativo da Argentina, com vários outros movimentos da sociedade. A estratégia presente, em comparação aos anos do sindicalismo corporativo, é bem diferente.

Essa nova classe social argentina dos excluídos e dos marginalizados, além dos desempregados não possuem lideranças claras. Expressam-se de maneira horizontal, tornando difícil a ação coletiva. Além disso, os que estão ocupados em postos de trabalho extremamente precários criam dois tipos de complicação: por um lado, não possuem cobertura social e, por outro, estão postos fisicamente em risco a todo o momento.

Por outro lado, o método dos piquetes e outras modalidades sugerem uma nova forma de protesto social, diferente daquele tradicional da luta sindical.

As desigualdades na Argentina tornaram-se tão grandes que, em na reunião de Praga entre o FMI e o Banco Mundial, o presidente do último, James Wolfensohn chegou a declarar que “as diferenças entre ricos e pobres são grandes demais para garantir a estabilidade social” Senen-Gonzalez (2001:3). O FMI, em um estudo divulgado em setembro de 2003, revelou que 19 dos 26 países que suspenderam o pagamento das dívidas voltaram a ter crescimento econômico; as moratórias teriam forçado os credores a uma reestruturação mais vantajosa dos débitos, tornando-as “fator importante por trás da redução da relação dívida/PIB” (Canzian, 2003). 
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� A atuação dos empresários no cenário das reformas é notável, como já mostrou Boschi e Diniz, 1993; e Boschi, 2004. A Ação Empresarial –  criada no esforço de articular uma ação integrada dos empresários por ocasião da tramitação da lei de Modernização dos Portos, entre 1991 e 1993, quando foi aprovada a nova lei, já sob o governo Itamar Franco (Lei 8.630/93) – foi reativada durante as discussões no Congresso na primeira tentativa de revisão constitucional, em 1993: “Embora a revisão não tenha avançado, a experiência de aglutinar cerca de cinqüenta entidades empresariais para coordenar uma ação comum pela aprovação de leis e de reformas de teor abrangente revelou-se um importante instrumento de mobilização do conjunto da classe. Sob esse aspecto, a iniciativa foi considerada um êxito, tendo sido retomada durante o primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso para acompanhar a tramitação das reformas constitucionais no Congresso, a partir de 1995, monitorando a pressão dos diferentes setores empresariais”. (Boschi, 2004)


� Com base em Tabela apresentada em Almeida, 1983: 197 – Fonte: C.I.D.A.S. – Tudo sobre a I CONCLAT – São Paulo, Comissão Nacional Pro-Cut, 1981.


� Nesse sentido, o “sucesso” do Plano Real, de acordo com Cardoso, “solapou uma das principais questões em torno da quais a CUT articulou tanto sua identidade, como sua estratégia sindical” (Cardoso, 2003: 51-2).


� Segundo Elster, horizontes incertos tendem a favorecer jogos de soma zero, nos quais cada ator tenta conseguir tudo para si e uma vez.


� Pesquisa do Datafolha; processada por Cardoso, 2003: 36, a partir do banco de dados original arquivado no CESOP / Unicamp.


� Pesquisa do IBOPE, arquivada no CESOP / Unicamp, citada em Cardoso, 2003: 37.


� Já na I CONCLAT, o novo sindicalismo (futura CUT) e a União Sindical (futura CGT) contaram com praticamente a mesma quantidade de votos, forçando a busca por soluções de compromisso. Por outro lado, pesquisa de opinião realizada pela revista ISTOÉ (“A visão sindical”, 2. 9. 1981, pp. 24-5) indicou que 46,5% dos trabalhadores entrevistados indicavam Lula (dirigente do novo sindicalismo) quem mais se aproximava do modelo de líder sindical, contra 9% que apontaram o nome do principal articular da Unidade Sindical (In Almeida, 1983: 212).


� Dados do IBGE (PME), em http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme.


� O gerencialismo se baseia nas crenças de que o progresso social ocorre através dos aumentos contínuos na produtividade; essa aumenta através da aplicação cada vez mais sofisticada de novas tecnologias; sua aplicação se realiza através de uma força de trabalho disciplina segundo o ideal de produtividade. Dentre suas “panacéias” para o crescimento, encontram-se o toyotismo, a filosofia just-in-time, o “culto da excelência”, os Círculos de Controle de Qualidade e os Programas de Qualidade Total, entre outros. 


� O autor cita um exemplo dessa mudança: em 1980, a planta da Volkswagen em São Bernardo do Campo produzia 100 mil carros por ano com 30 mil trabalhadores. Hoje, a nova planta da GM em Gravataí, RS, monta 140 mil automóveis empregando apenas 1.200 trabalhadores diretos. A industria sofreu, ao todo, uma perda de quase 2 milhões de trabalhadores a partir da liberalização dos mercados e a conseqüente reestruturação produtiva.


� Trata-se do regime modular, implantado na planta da Volkswagen em Resende, RJ (Salerno e Dias, 2000). No entanto, nem mesmo esse modelo conseguiu impedir a organização sindical, como mostra Cardoso, 2003: 60-1.


� A legislação trabalhista, a despeito das crítica que enseja, foi criada para tais fins, que vários autores advogam como “civilizatórios” (Werneck Vianna, 1999; Cardoso, 2003).


� Mesmo assim, há traços distintivos da experiência argentina, no que tange à velocidade do processo de privatização e a apropriação de marcos regulatórios precários; a transferência dos espaços de apropriação de renda do Estado, como foi o caso do petróleo; e a alta proporção de capitalização de bônus da dívida externa e uma escassa participação de ofertantes nas principais licitações, a partir de um conjunto enorme de restrições marginalizantes da maioria das empresas nacionais (Basualdo, 2001).








PAGE  
1

